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RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : ESMERALDO JOSE DA SILVA
AGRAVANTE : EVERALDO DA SILVA
AGRAVANTE : FRANKLIM DE OLIVEIRA LEOPOLDINO
AGRAVANTE : GILVANEIDE FREIRES
AGRAVANTE : FRANCISCO VIEIRA RODRIGUES
ADVOGADO : SILVIO OMENA DE ARRUDA - AL012829
AGRAVADO : BRASKEM S/A
ADVOGADOS : TELMO BARROS CALHEIROS JÚNIOR - AL005418

FILIPE GOMES GALVÃO - AL008851

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. EXTINÇÃO PARCIAL DO PROCESSO. ACORDO
HOMOLOGADO. AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo interno interposto contra decisão que conheceu do agravo de
instrumento para não conhecer do recurso especial, em face de acórdão que
manteve decisão interlocutória que extinguiu parcialmente o processo originário
por ausência superveniente de interesse de agir, devido a acordo firmado em ação
civil pública.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em verificar se houve violação do art. 1.022 do
CPC por causa de suposta negativa de prestação jurisdicional.
3. Analisar a possibilidade de reexame de cláusulas do acordo homologado
judicialmente, alegando-se a nulidade de cláusula leonina e a extensão do acordo
quanto aos danos morais.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A alegada violação do art. 1.022 do CPC não enseja o êxito do recurso especial,
pois a parte recorrente, limitando-se a indicar, de modo genérico, afronta ao
mencionado dispositivo legal, não demonstrou em que ponto o acórdão proferido
nos embargos de declaração permanecera omisso . 
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5. Ante a impossibilidade de compreender a questão infraconstitucional arguida,
aplica-se ao caso o disposto na Súmula n. 284 do STF.
6. O reexame de fatos e provas, bem como de cláusulas contratuais constantes do
acordo judicial homologado, encontra óbice nas Súmulas n. 5 e 7 do STJ.
7. A desconsideração de acordo homologado judicialmente, por supostos vícios de
consentimento, deve ser realizada por meio de ação própria, conforme
jurisprudência desta Corte.

IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Agravo interno desprovido.
Tese de julgamento: "1. A negativa de prestação jurisdicional não se configura
quando o Tribunal de origem adota fundamentação suficiente para decidir a
controvérsia. 2. O reexame de cláusulas de acordo homologado judicialmente deve
ser realizado por meio de ação própria, não cabendo em agravo interno."
Dispositivos relevantes citados: CPC, art. 1.022; CF/1988, art. 108, I, .b

STJ, AgInt no AREsp n. 2.431.438/AL, relatoraJurisprudência relevante citada: 
Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 13.5.2024; STJ, AgInt
no AREsp n. 1.806.022/RJ, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira
Turma, julgado em 26.2.2024.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao01/04/2025 07/04/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 
                    Brasília, .08 de abril de 2025

 

Ministro João Otávio de Noronha
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. EXTINÇÃO PARCIAL DO PROCESSO. ACORDO 
HOMOLOGADO. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo interno interposto contra decisão que conheceu do agravo de 
instrumento para não conhecer do recurso especial, em face de acórdão que 
manteve decisão interlocutória que extinguiu parcialmente o processo originário 
por ausência superveniente de interesse de agir, devido a acordo firmado em ação 
civil pública.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em verificar se houve violação do art. 1.022 do 
CPC por causa de suposta negativa de prestação jurisdicional.

3. Analisar a possibilidade de reexame de cláusulas do acordo homologado 
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judicialmente, alegando-se a nulidade de cláusula leonina e a extensão do acordo 
quanto aos danos morais.

III. Razões de decidir

4. A alegada violação do art. 1.022 do CPC não enseja o êxito do recurso especial, 
pois a parte recorrente, limitando-se a indicar, de modo genérico, afronta ao 
mencionado dispositivo legal, não demonstrou em que ponto o acórdão proferido 
nos embargos de declaração permanecera omisso .

5. Ante a impossibilidade de compreender a questão infraconstitucional arguida, 
aplica-se ao caso o disposto na Súmula n. 284 do STF.

6. O reexame de fatos e provas, bem como de cláusulas contratuais constantes do 
acordo judicial homologado, encontra óbice nas Súmulas n. 5 e 7 do STJ.

7. A desconsideração de acordo homologado judicialmente, por supostos vícios de 
consentimento, deve ser realizada por meio de ação própria, conforme 
jurisprudência desta Corte.

IV. Dispositivo e tese

8. Agravo interno desprovido.

Tese de julgamento: "1. A negativa de prestação jurisdicional não se configura 
quando o Tribunal de origem adota fundamentação suficiente para decidir a 
controvérsia. 2. O reexame de cláusulas de acordo homologado judicialmente deve 
ser realizado por meio de ação própria, não cabendo em agravo interno."

Dispositivos relevantes citados: CPC, art. 1.022; CF/1988, art. 108, I, b. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgInt no AREsp n. 2.431.438/AL, relatora 
Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 13.5.2024; STJ, AgInt 
no AREsp n. 1.806.022/RJ, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira 
Turma, julgado em 26.2.2024.

RELATÓRIO

ESMERALDO JOSÉ DA SILVA, EVERALDO DA SILVA, 

FRANKLIM DE OLIVEIRA LEOPOLDINO, GILVANEIDE FREIRES 
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e FRANCISCO VIEIRA RODRIGUES interpõem agravo interno contra a decisão 

da Presidência de fls. 491-496, que conheceu do agravo para não conhecer 

do recurso especial. 

Nas razões do presente recurso, os agravantes sustentam a não incidência 

da Súmula n. 284 do STF, no que se refere à suscitada afronta do art. 1.022, II, do 

CPC, pois "apontou vícios no r. acordão e o D. Tribunal a quo deixou de saná-los; 

(b) art. 14, § 1º da lei n.º 6.938/91 e art. 186 e 927, do CC, visto que a apuração de 

ambos os danos sofridos (dano moral e material) se trata de direitos distintamente 

tutelados e que se o acordo abrange apenas os danos materiais, os danos morais 

devem ser analisados pelo d. Juízo através da ação de origem; (c) art. 421 e 424 do 

CC e art. 51, I, IV e §1º do CDC, visto que um Negócio Jurídico é nulo, se não 

houver necessária observância tanto na função social do contrato, quando ao 

princípio da equidade das obrigações; e (d) art. 22, caput, e 34, inciso VIII, do 

EOAB e art. 85, § 14, e 90, caput, e §2º do CPC, na medida em que não foram 

respeitados os contratos de prestação de serviço celebrados entre o presente 

patrono e a parte recorrente" (fl. 504).

Quanto à extensão do acordo firmado nos autos da ação civil pública e 

à suscitada nulidade da cláusula que estabeleceu a renúncia ao direito à 

indenização por danos morais, afirmam que não se pretende reavaliar fatos e 

provas, mas apenas analisar o direito, sendo inaplicável a Súmula n. 7 do STJ. 

Requer, assim, seja reconsiderada a decisão agravada ou seja o agravo 

julgado pelo colegiado.

Contrarrazões apresentadas às fls. 512-517, em que se pleiteia o não 

conhecimento ou o desprovimento do recurso.
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É o relatório.

VOTO

A irresignação não reúne condições de prosperar.

Trata-se, originariamente, de agravo de instrumento interposto pelos ora 

agravantes em face de decisão interlocutória proferida pelo Juízo da 6ª Vara Cível 

da Capital, que extinguiu parcialmente o processo originário – n. 0700150-

08.2020.8.02.0001 –, em face da ausência superveniente de interesse de agir, por 

terem firmado acordo nos autos da Ação Civil pública n. 0803836-

61.2019.4.05.8000, que tramita no Juízo Federal da 3ª Seção Judiciária de Maceió.

O Tribunal de origem negou provimento ao agravo, nos termos da 

seguinte ementa (fl. 188):

 
EMENTA: DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE 

INSTRUMENTO. DISPENSA DO RECOLHIMENTO DO PREPARO 
RECURSAL. CONCESSÃO DO BENEFÍCIO DA GRATUIDADE DE JUSTIÇA. 
INTELIGÊNCIA DO ART. 99 DO CPC. DISCUSSÃO ACERCA DA VALIDADE 
OU NÃO DE ACORDO CELEBRADO NOS AUTOS DA AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA Nº 0803836-61.2019.4.05.8000 E SUA ABRANGÊNCIA QUANTO 
AOS DANOS MORAIS. CERTIDÃO DE OBJETO E PÉ DO REFERIDO 
PROCESSO QUE CERTIFICA À ABRANGÊNCIA DE TODOS DANOS 
PATRIMONIAIS E/OU EXTRAPATRIMONIAIS. DOCUMENTO DOTADO DE 
FÉ PÚBLICA. AUSÊNCIA DE OFENSA AOS PRINCÍPIOS DA 
INAFASTABILIDADE DO ACESSO À JURISDIÇÃO E DA DIGNIDADE DA 
PESSOA HUMANA. ALEGAÇÃO DE CLÁUSULA LEONINA NO ACORDO 
JUDICIAL CELEBRADO QUE NÃO PODE SER ANALISADO EM RAZÃO DA 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. NECESSIDADE DE PROPOSITURA DE 
AÇÃO RESCISÓRIA OU ANULATÓRIA PERANTE A JUSTIÇA FEDERAL. 
INTELIGÊNCIA DA ALÍNEA “B” DO INCISO I DO ART. 108 DA CF/88. 
INCOMPETÊNCIA PARA ANÁLISE DA ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DO 
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ADVOCATÍCIOS. PENA DE 
LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ NÃO APLICADA. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO 
DE DOLO DAS PARTES. PEDIDO DE ENCAMINHAMENTO DE OFÍCIO A 
OAB NÃO ACOLHIDO. RECURSO CONHECIDO E NÃO PROVIDO. 
DECISÃO UNÂNIME.

 

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados.

Nas razões do recurso especial, fundado na alínea a do inciso III do art. 
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105 da Constituição Federal, os recorrentes apontaram violação dos seguintes 

artigos: 1.022, II, do CPC; 14, § 1º, da Lei n. 6.938/1991, 186 e 927 do CC; 421 e 

424 do CC; 51,1, IV e § 1º, do CDC; 22, caput, e 34, VIII, do EOAB; e 85, § 14, e 

9, caput, e § 2º, do CPC.

Pugnaram pelo reconhecimento da negativa de prestação jurisdicional, da 

inviabilidade de extinguir o feito considerando que tem objeto distinto dos acordos, 

e da nulidade de cláusula leonina presente no acordo.

Com efeito, a alegada violação do art. 1.022 do CPC não enseja o êxito 

do recurso especial, pois a parte recorrente, limitando-se a indicar, de modo 

genérico, afronta ao mencionado dispositivo legal, não demonstrando em que 

ponto o acórdão proferido nos embargos de declaração permanecera omisso.

A propósito, destaque-se os seguintes excertos das razões do apelo 

extremo:
O art. 1.022 do CPC/2015, expressamente invocado em segundo grau de 

jurisdição, prevê cabimento de embargos de declaração contra qualquer decisão 
judicial para “esclarecer obscuridade o eliminar contradição, suprir omissão de 
ponto ou questão sobre o qual deveria se pronunciar o juiz de ofício ou a 
requerimento e corrigir erro material”.

Quando os embargos de declaração são opostos, mas os vícios apontados - se 
existentes - não sã sanados, toma-se possível e necessária a interposição de recurso 
especial com fundamento no art. 105, III, “a‘ da Constituição, por violação ao art. 
1.022 do CPC.2015. Nesse sentido:

[...]
O recorrente opôs embargos de declaração, demonstrando a ocorrência dos 

vícios. Porém, alguns dos vícios apontados não foram sanados pelo Tribunal a quo, 
o que evidencia a ocorrência da violação ao ar 1.022 do CPC/2015.

Diante disso, há entendimento por este Egrégio Tribunal Superior no sentido 
de que deve ser reformado acórdão que viole o referido artigo, conforme ementado:

[...]
Neste cenário, é cristalino o fato de que a r. decisão, ao deixar de se pronunciar 

a respeito de artigo de Lei Federal trazidos nas razões dos aclaratórios importa em 
clara afronta ao artigo 1.022 do CPC, na medida em que as omissões não foram 
sanadas.

Assim, a omissão relativa a esse fundamento não foi sanada quando do 
julgamento dos Embargos de Declaração, o que evidencia a violação ao art. 1.022, II 
do CPC, apta a ensejar a anulação do acórdão recorrido. E o que se requer, desde 
logo.
 

Desse modo, ante a impossibilidade de compreender a questão 

Documento eletrônico VDA46026046 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA   Assinado em: 10/03/2025 20:54:36
Código de Controle do Documento: 8d530e5a-27c5-4dc9-bb61-bff0d452ab46



infraconstitucional arguida, aplica-se ao caso o disposto na Súmula n. 284 do STF.

No que se refere à suscitava inviabilidade de extinguir o feito 

considerando que tem objeto distinto do acordo, verifica-se que o Tribunal local 

apreciou as questões fundando-se na análise de matéria fático-probatória. Confira-

se  (fls. 191-193):

 
8. Assim, verifica-se que não houve alteração nas razões de decidir invocadas 

na decisão monocrática, às fls. 22 a 26, por isso, adota-se a técnica da 
fundamentação per relationem, transcrevendo, na íntegra, os fundamentos da decisão 
a ser ratificada por esta Relatoria, haja vista a inexistência de novos elementos 
capazes de infirmar a decisão monocrática anteriormente prolatada:

[...]
10. O cerne da questão processual reside na validade ou não do acordo 

celebrado nos autos da Ação Civil Pública nº 0803836- 61.2019.4.05.8000, 
que tramita no juízo federal da 3ª Seção Judiciária de Maceió, e sua 
abrangência quanto aos danos morais. (...)

13. Assim, compulsando os autos do processo originário, verifica- se 
que, às fls. 1101/1102, 1103/1104, consta uma certidão de objeto e pé da Ação 
Civil Pública nº 0803836-61.2019.4.05.8000, que tramita no juízo federal da 
3ª Seção Judiciária de Maceió. O referido documento é dotado de fé pública e 
apresenta, resumidamente, o objeto de determinada ação judicial, o momento 
processual em que se encontra, as partes envolvidas e o número do processo.

14. Na referida certidão, às fls. 1101/1102, 1103/1104, consta que no 
processo de cumprimento de sentença de nº 0814083-33.2021.8000, constam 
como partes, respectivamente, Francisco Vieira Rodrigues, Gilvaneide Freires 
e a Brakem S/A, no qual firmaram acordo extrajudicial, homologado 
judicialmente, em que as partes representadas por seus advogados e/ou 
defensor público: conferiu quitação irrevogável à Braskem S/A (...) de 
quaisquer obrigações, reivindicações e pretensões e/ou indenizações de 
qualquer natureza, transacionando todos e quaisquer danos patrimoniais e/ou 
extrapatrimoniais relacionados, decorrentes ou originários direta e/ou 
indiretamente da desocupação de imóveis em razão do fenômeno geológico 
verificado em áreas da cidade de Maceió/AL, bem como todos e quaisquer 
valores e obrigações daí decorrentes ou a ela relacionados, nada mais podendo 
reclamar a qualquer título, em juízo ou fora dele.

 

Assim, não há como alterar o entendimento da Corte de origem senão 

promovendo profunda incursão no conjunto fático dos autos e das cláusulas do 

acordo, o que é vedado pelas Súmulas n. 5 e 7 do STJ. 

Quanto à alegada existência de cláusula leonina no acordo firmado nos 

autos da ação civil pública, assim decidiu a Corte de origem (fls. 191-193):

 
8. Assim, verifica-se que não houve alteração nas razões de decidir invocadas 
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na decisão monocrática, às fls. 22 a 26, por isso, adota-se a técnica da 
fundamentação per relationem, transcrevendo, na íntegra, os fundamentos da decisão 
a ser ratificada por esta Relatoria, haja vista a inexistência de novos elementos 
capazes de infirmar a decisão monocrática anteriormente prolatada:

[...]
16. Outrossim, para a alegação de possível cláusula leonina do acordo 

judicial, há a inadequação da via eleita, haja vista que, para a desconstituição 
do acordo formulado perante a Justiça Federal, necessária é a propositura de 
uma ação rescisória ou ação anulatória, a depender do conteúdo do 
provimento jurisdicional prolatado, cuja competência originária é do tribunal. 
Assim, compete aos tribunais julgarem as ações rescisórias dos julgados dos 
juízes a ele vinculados, nos termos da alínea “b” do inciso I do art. 108 da 
Constituição Federal.

 

Verifica-se que a instância ordinária decidiu no mesmo sentido da 

jurisprudência do STJ, de que eventual alegação de vício em acordo homologado 

dever ser suscitado em ação própria.

A propósito:

 
AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 

INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS EM DECORRÊNCIA DE 
AFUNDAMENTO DO SOLO EM ÁREA DE ATIVIDADE DE MINERAÇÃO DA 
BRASKEM. ACORDO HOMOLOGADO PELA JUSTIÇA FEDERAL NO QUAL 
A PARTE AUTORA DEU QUITAÇÃO IRREVOGÁVEL REFERENTE A 
TODOS OS DANOS RELATIVOS AOS FATOS NARRADOS NA AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA, OS QUAIS COINCIDEM COM OS FATOS NARRADOS NA 
PRESENTE AÇÃO INDIVIDUAL. ATO JURÍDICO PERFEITO. REDISCUSSÃO 
DE CLÁUSULAS DO ACORDO NOS AUTOS DA AÇÃO INDENIZATÓRIA. 
IMPOSSIBILIDADE. COBRANÇA DE HONORÁRIOS CONTRATUAIS. 
NECESSIDADE DE AJUIZAMENTO DE AÇÃO PRÓPRIA.

[...]
3. Nos termos da jurisprudência do STJ, não pode ser desconsiderado acordo 

celebrado entre as partes, sob pena de ofensa a ato jurídico perfeito. Precedentes.
4. A desconsideração de acordo homologado judicialmente, por suposto vício 

de consentimento, depende do ajuizamento de ação própria em que se busque, 
expressamente, a sua anulação. Precedentes.

[...]
6. Agravo interno a que se dá provimento para reconsiderar a decisão de fls. 

552/557 e, em novo exame, conhecer do agravo para negar provimento ao recurso 
especial. (AgInt no AREsp n. 2.431.438/AL, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, 
Quarta Turma, julgado em 13/5/2024, DJe de 16/5/2024.)
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
ANULATÓRIA. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. ACORDO 
HOMOLOGADO JUDICIALMENTE. IMPUGNAÇÃO. VIA ADEQUADA. 
AÇÃO ANULATÓRIA. SÚMULA 83/STJ. SIMULAÇÃO DE NEGÓCIO 
JURÍDICO. ANULAÇÃO. INSUSCETIBILIDADE DE DECADÊNCIA. 
PRECEDENTES. DECISÃO HOMOLOGATÓRIA. INCIDÊNCIA DE PRAZO 
DECADENCIAL E/OU PRESCRICIONAL PARA ANULAÇÃO. DEFICIÊNCIA 
DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. APLICAÇÃO DA TEORIA DA 
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CAUSA MADURA. DESNECESSIDADE DE PEDIDO EXPRESSO. 
PRECEDENTES. CONDIÇÕES DE IMEDIATO JULGAMENTO DO PROCESSO 
E OCORRÊNCIA DE SIMULAÇÃO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

[...]
2. A jurisprudência desta Casa é firme no sentido de que a pretensão de 

anulação de decisão judicial homologatória de acordo deve ser manifestada por meio 
de ação anulatória, prevista no art. 486 do CPC/1973, sendo descabida a ação 
rescisória para essa finalidade.

Incidência do verbete sumular n. 83/STJ.
[...]
8. Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp n. 1.806.022/RJ, relator 

Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 26/2/2024, DJe de 
12/3/2024.)
 

Tratando especificamente do tema dos presentes autos envolvendo a 

BRASKEM e os prejudicados pela atividade de mineração da ora agravada, a 

Segunda Seção decidiu:

 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 

COMPENSAÇÃO POR DANOS MORAIS. DEFICIÊNCIA NA PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. SÚMULA 284/STF. ACORDO HOMOLOGADO PELA 
JUSTIÇA FEDERAL. SÚMULAS 5 E 7/STJ. DISCUSSÃO ACERCA DA 
EXISTÊNCIA DE VÍCIO EM ACORDO HOMOLOGADO JUDICIALMENTE. 
AÇÃO ANULATÓRIA. COBRANÇA DE HONORÁRIOS CONTRATUAIS. 
AÇÃO PRÓPRIA. SÚMULA 568/STJ.

1. Ação de compensação por danos morais.
2. O propósito recursal consiste em decidir se (I) houve negativa de prestação 

jurisdicional; (II) o acordo firmado nos autos de ação civil pública, que tramita na 
Seção Judiciária de Alagoas, abrange os danos morais apontados pelo recorrente, 
(iii) há cláusula leonina no citado acordo e (iv) se é viável a retenção, a título de 
honorários, de 20% (vinte por cento) sobre o valor da causa, em virtude de possível 
descumprimento de contrato celebrado entre advogado e seu respectivo constituinte.

3. A ausência de expressa indicação de obscuridade, omissão, erro material ou 
contradição nas razões recursais enseja o não conhecimento do recurso especial 
quanto à suposta negativa de prestação jurisdicional. Incidência da Súmula 284/STF.

4. A Corte de origem decidiu as questões acerca da ausência de interesse de 
agir do recorrente e da ausência de irregularidade na formalização do acordo com 
respaldo nas peculiaridades fático-probatórias dos autos. Pretensão recursal que 
demanda reexame de provas e de cláusula pactuada em acordo homologado 
judicialmente.

5. Eventual alegação de vício em acordo homologado judicialmente deve ser 
deduzida por meio de ação anulatória. Súmula 568/STJ.

6. Cabe ao recorrente discutir, em ação própria, a questão relativa aos 
honorários contratuais devidos pela parte ao seu patrono.

8. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, não provido. 
(REsp n. 2.157.064/AL, relatora Ministra Nancy Andrighi, Segunda Seção, julgado 
em 13/11/2024, DJe de 27/11/2024.)

 

No mesmo sentido:
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AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC. INEXISTÊNCIA DE 
VÍCIOS NO JULGADO. HOMOLOGAÇÃO DE ACORDO JUDICIAL. 
EXTINÇÃO DO FEITO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. SÚMULAS 5, 7 E 
568/STJ. PEDIDO DE SOBRESTAMENTO INDEFERIDO. AGRAVO 
DESPROVIDO. I. CASO EM EXAME

1. Agravo interno interposto contra decisão que conheceu do agravo em 
recurso especial para, na extensão do conhecimento parcial do recurso especial, 
negar-lhe provimento. Insistem as agravantes na ofensa ao art. 1.022 do CPC e 
sustentam não ser aplicável a Súmula 7/STJ. Pleiteiam, ainda, o sobrestamento do 
feito em razão de fato novo consistente em ação civil pública proposta pela 
Defensoria Pública de Alagoas e alegações de inadequação dos acordos firmados 
pela Braskem. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. Há duas questões em discussão:
(i) verificar se houve violação ao art. 1.022 do CPC por causa de suposta 

negativa de prestação jurisdicional;
(ii) analisar a possibilidade de sobrestamento do feito diante de fatos novos, 

incluindo ação civil pública e investigações internacionais, em contraposição ao 
trânsito em julgado de acordo judicial homologado. III. RAZÕES DE DECIDIR

3. O Tribunal de origem não incorre em negativa de prestação jurisdicional ao 
adotar fundamentação suficiente para decidir a controvérsia, ainda que diversa da 
pretendida pela parte recorrente, conforme entendimento consolidado desta Corte.

4. A ausência de vícios no acórdão recorrido, como obscuridade, omissão ou 
contradição, impede o reconhecimento de violação do art. 1.022 do CPC.

5. O reexame de fatos e provas, bem como de cláusulas contratuais constantes 
do acordo judicial homologado, encontra óbice nas Súmulas n. 5 e 7/STJ.

6. A desconsideração de acordo homologado judicialmente, por supostos 
vícios de consentimento, deve ser realizada por meio de ação própria, conforme 
jurisprudência desta Corte (Súmula n. 568/STJ).

7. Quanto ao pedido de sobrestamento, prevalece o trânsito em julgado do 
acordo homologado, sendo indevido suspender o feito para aguardar desfecho 
incerto de ação civil pública superveniente, em respeito aos princípios da celeridade 
e eficiência processual.

IV. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. (AgInt no AREsp n. 
2.709.741/AL, relator Ministro Carlos Cini Marchionatti, Terceira Turma, julgado 
em 17/2/2025, DJEN de 20/2/2025.)

 
AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 

INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS EM DECORRÊNCIA DE 
AFUNDAMENTO DO SOLO EM ÁREA DE ATIVIDADE DE MINERAÇÃO DA 
BRASKEM. ACORDO HOMOLOGADO PELA JUSTIÇA FEDERAL NO QUAL 
A PARTE AUTORA DEU QUITAÇÃO IRREVOGÁVEL REFERENTE A 
TODOS OS DANOS RELATIVOS AOS FATOS NARRADOS NA AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA, OS QUAIS COINCIDEM COM OS FATOS NARRADOS NA 
PRESENTE AÇÃO INDIVIDUAL. ATO JURÍDICO PERFEITO. REDISCUSSÃO 
DE CLÁUSULAS DO ACORDO NOS AUTOS DA AÇÃO INDENIZATÓRIA. 
IMPOSSIBILIDADE. COBRANÇA DE HONORÁRIOS CONTRATUAIS. 
NECESSIDADE DE AJUIZAMENTO DE AÇÃO PRÓPRIA.

1. Agravo interno contra decisão que negou provimento ao agravo em recurso 
especial por entender que incidiria, no caso, o óbice da Súmula 7 do STJ. 
Reconsideração.

2. Não há que se falar em ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 se o Tribunal de 
origem se pronunciou suficientemente sobre as questões postas em debate, 
apresentando fundamentação adequada à solução da controvérsia, sem incorrer em 
nenhum dos vícios mencionados no referido dispositivo de lei.

3. Nos termos da jurisprudência do STJ, não pode ser desconsiderado acordo 
celebrado entre as partes, sob pena de ofensa a ato jurídico perfeito. Precedentes.
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4. A desconsideração de acordo homologado judicialmente, por suposto vício 
de consentimento, depende do ajuizamento de ação própria em que se busque, 
expressamente, a sua anulação. Precedentes.

5. Segundo a jurisprudência desta Corte, em havendo conflito entre as partes e 
seus advogados, a questão relativa aos honorários contratuais deve ser discutida em 
ação própria. Precedentes.

6. Agravo interno a que se dá provimento para reconsiderar a decisão de fls. 
552/557 e, em novo exame, conhecer do agravo para negar provimento ao recurso 
especial. (AgInt no AREsp n. 2.431.438/AL, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, 
Quarta Turma, julgado em 13/5/2024, DJe de 16/5/2024.)
 

Portanto, a parte agravante não logrou êxito em demonstrar situação 

superveniente que justificasse a alteração da decisão agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no AREsp 2.718.156 / AL
Número Registro: 2024/0287153-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
07001500820208020001 08077087120228020000 7001500820208020001 8077087120228020000
807708712022802000050000

Sessão Virtual de  a 01/04/2025 07/04/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESMERALDO JOSE DA SILVA
AGRAVANTE : EVERALDO DA SILVA
AGRAVANTE : FRANKLIM DE OLIVEIRA LEOPOLDINO
AGRAVANTE : GILVANEIDE FREIRES
AGRAVANTE : FRANCISCO VIEIRA RODRIGUES
ADVOGADO : SILVIO OMENA DE ARRUDA - AL012829
AGRAVADO : BRASKEM S/A
ADVOGADOS : TELMO BARROS CALHEIROS JÚNIOR - AL005418

FILIPE GOMES GALVÃO - AL008851

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - COISAS - PROPRIEDADE - PERDA DA PROPRIEDADE

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESMERALDO JOSE DA SILVA
AGRAVANTE : EVERALDO DA SILVA
AGRAVANTE : FRANKLIM DE OLIVEIRA LEOPOLDINO
AGRAVANTE : GILVANEIDE FREIRES
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AGRAVANTE : FRANCISCO VIEIRA RODRIGUES
ADVOGADO : SILVIO OMENA DE ARRUDA - AL012829
AGRAVADO : BRASKEM S/A
ADVOGADOS : TELMO BARROS CALHEIROS JÚNIOR - AL005418

FILIPE GOMES GALVÃO - AL008851

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos01/04/2025 07/04/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco

Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de
Noronha.

 

Brasília, 07 de abril de 2025
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